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CONTRATO Nº 183/2017 QUE ENTRE SI   

CELEBRAM   O   MUNICIPIO   DE   AMARGOSA,   

E  A EMPRESA C A G SAMPAIO E SONORIZAÇÃO 

-ME PARA  A  PRESTAÇÃO  DE SERVIÇO 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA. 

 

 

O MUNICÍPIO DE AMARGOSA, pessoa jurídica de direito interno, inscrita no CNPJ sob o nº 13.825.484/0001-50, com 

sede administrativa na Praça Lourival Monte, s/nº centro, Amargosa/BA, por seu Prefeito Municipal JÚLIO PINHEIRO 

DOS SANTOS JÚNIOR, brasileiro, solteiro , administrador portador de RG nº 08.664.472-61 SSP/PB, inscrito no CPF sob o 

nº. 819.722.535-49, doravante denominado CONTRATANTE,   e   do   outro   lado   a   Empresa   C A G SAMPAIO 

SONORIZAÇÃO-ME  CNPJ   nº.   08.252.040/0001-32,   situada   à Rua C, Loteamento Espaço Verde, Nº 57 CEP: 45.300-00, 

Centro, Amargosa/BA,  neste   ato   representado   na   forma   do   seu   Contrato   Social,   pelo       Sr. Carlos alberto 

Garcia Sampaio,  portador  de  RG  nº.  21.616.308-06 SSP/BA,  inscrito  no  CPF  sob  o  nº 150.244.498-43, aqui 

denominada CONTRATADA, com base no PREGÃO PRESENCIAL nº 024/2017, do Processo Administrativo nº 043/2017, 

e disposições da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto n.º 3.555/2000, da Lei Complementar n.º 123/2006 , alterada pela Lei 

Complementar 147/2014, Lei Federal nº 8.078/1990(Código de Defesa do Consumidor),e, subsidiariamente, da Lei Federal 

n.º 8.666/1993, e de outras normas aplicáveis ao objeto deste ato, resolvem celebrar o presente Contrato de fornecimento 

e/ou prestação de serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 A presente licitação tem por objeto Contratação, em regime de empreitada por preço global, de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva de hardware e software de equipamentos de tecnologia da informação, de forma 

continua, visando atender as demandas da Prefeitura Municipal de Amargosa, conforme especificações técnicas e 

condições de execução discriminadas neste Termo de Referência e anexos, parte integrante deste. 

 

CLAUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

2.1. O valor total deste contrato é de R$ 38.900,00 (Trinta e oito mil e novecentos reais), e será dividido em parcelas 

mensais e  consecutivas no valor de R$ 3.241,66 (Três mil duzentos e quarenta e um reais e sessenta e seis centavos). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1  As despesas decorrentes deste ato correrá à conta do orçamento financeiro de 2017 conforme  segue, ou quaisquer 

outras que venham a substitui-las: 

 

UNIDADE: 03.01 –  Secretaria Municipal de Administração 

ATIVIDADE: 2.003 - Manutenção das Ações Administrativas da Secretaria Municipal de Administração ELEMENTO DE 

DESPESA: 33.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PJ 

FONTE:  00 Tesouro Municipal 

 

3.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, 

cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

4.1- A licitante vencedora será convocada pela Administração, por escrito, para a assinatura do  respectivo contrato, no 

prazo de 05 (cinco) dias uteis a partir da data de convocação. Se esta não aceitar ou não retirar o instrumento contratual no 

prazo estabelecido, a administração poderá convocar  na ordem de classificação, as licitantes remanescentes, para fazê-lo 

em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação, independentemente 

das sanções administrativas previstas neste contrato. 

4.2 - No ato da assinatura do contrato o adjudicatário deverá apresentar o competente instrumento de mandado 

(Procuração), se fazer representar. 

4.3 - O contrato terá início a partir de sua assinatura até 09/08/2018, com eficácia após a publicação do seu extrato no 



 
Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARGOSA 

Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Desenvolvimento Institucional – SEAFI 

Setor de Contratos 

 

2  

Diário Oficial do Município, podendo ser alterado, observadas as disposições contidas  no art. 57 da Lei Federal nº 8.666 

de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 

4.4. Em se tratando da necessidade de prorrogação presente contrato poderá prorrogado mediante Termo Aditivo, caso 

sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade 

competente: 

a) os serviços foram prestados regularmente; 

b) o CONTRATADO não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniária; 

c) a Administração ainda tenha interesse na realização do serviço; 

d) o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

e) o CONTRATADO concorde com a prorrogação. 

 

4.5. Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato, nos termos da Lei Federal nº 

10.192/01, Art. 3º. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

5.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

5.1.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA conforme especificações contidas no Termo de Referencia Anexo 

TR I. 

5.1.2. Submeter-se à Fiscalização exercida sobre os serviços contratados, fornecendo informações e demais elementos 

necessários, apresentando relatório de atividades contendo a descrição de todos os serviços executados, indicando 

deficiências e sugerindo correções necessárias; 

5.1.3. Responsabilizar-se pela guarda de seus materiais e equipamentos, quando necessários à execução dos serviços, 

conforme o caso; 

5.1.4. Fornecer os serviços necessários, na qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta; 

Indicar e manter um supervisor que possa ser responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 

representante ou preposto, para tratar com o CONTRATANTE, dos assuntos relacionados à execução do 5.1.5. Contrato, 

bem como para fornecer assessoria e informações para o perfeito funcionamento das viagens. 

5.1.6. Atender aos funcionários designados pela Prefeitura Municipal, através de telefone celular ou outro meio, fora do 

horário comercial; 

5.1.7. Fornecer à Prefeitura Municipal fichas contendo os dados pessoais dos empregados utilizados na prestação dos 

serviços (nome, filiação, data de nascimento, endereço e número de identidade); 

5.1.8. Substituir de imediato os empregados no caso de férias, licença, ausências, impedimento e quando estes não 

estiverem prestando os serviços a contento ou apresentarem comportamento inadequado de acordo com a avaliação da 

Prefeitura Municipal de Amargosa; 

5.1.9. O empregado da contratada não terá nenhum vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de Amargosa; 

5.1.10. Em caso de manutenção, deverá a CONTRATADA informar a Prefeitura Municipal, em tempo hábil, a data para a 

citada manutenção. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6.1. Executar os serviços no prazo e locais indicados pela Diretoria de Gestão de Tecnologia da Informação–DGTI, em 

estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando 

detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia das peças empregadas 

nos serviços realizados bem como Empregar na execução dos serviços pessoal devidamente qualificado, uniformizados e 

devidamente identificados. 

 

6.2.Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços sejam as  de natureza de pessoal, ou as 

decorrentes de seguros contra acidentes, impostos e taxas, sem qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal, bem 

como as despesas decorrentes da prestação dos serviços. 

 

6.3. Arcar com a recuperação dos danos e prejuízos causados à Prefeitura Municipal, por seus empregados, arcando com 

as despesas decorrentes dos reparos e/ou reposição de peças, materiais e equipamentos. 
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6.3.1 - No caso em que os danos forem em equipamentos (material permanente) e a sua recuperação demandar mais de 24 

(vinte e quatro) horas, a LICITANTE deverá providenciar a sua substituição até que o mesmo seja consertado. 

6.3.2. Os empregados da LICITANTE deverão acatar as normas disciplinares da Instituição, sem que isto configure 

qualquer vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal. 

6.3.3. Responder por danos, avarias e desaparecimentos de bens materiais, causados a Prefeitura Municipal ou a terceiros, 

por seus empregados ou prepostos, em atividades nas dependências do órgão, desde que fique comprovada a 

responsabilidade, nos termos do art. 70, da Lei n.º 8.666/93, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços 

atualizados, dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça dentro 

do prazo estipulado, a Prefeitura Municipal reserva-se ao direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura do 

serviço, sem prejuízo de poder denunciar o serviço. 

6.3.4. Providenciar para que todos os seus empregados, em atividade no âmbito dos órgãos Municipais, mantenham 

disciplina e boa conduta nos locais de execução dos serviços, promovendo a substituição, imediatamente, após a 

notificação, de todo e qualquer empregado considerado de conduta inconveniente. 

6.3.5. Deverão ser respeitados e fornecidos equipamentos de proteção individual ao trabalhador, conforme 6.3.6. Normas 

e Regulamentos específicos de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho. 

6.3.7. Sinalizar ou até isolar (conforme o caso), convenientemente o local, a área ou o equipamento, objetivando a 

segurança dos seus funcionários, dos servidores da Prefeitura Municipal ou de terceiros, bem como adotar todas as 

medidas preventivas de acidentes recomendadas pela Legislação vigente, durante as manutenções preventivas e/ou 

corretivas. As sinalizações deverão ser com placas alusivas ao fato, legíveis e claras. 

6.3.8. Programar junto com a fiscalização da Prefeitura Municipal, todos os trabalhos que requeiram a paralisação de 

equipamentos para os finais de semana para não prejudicar o andamento normal da Instituição. Estas paralisações 

deverão ser informadas ao Fiscal do Contrato, com no mínimo 05 (cinco) dias de antecedência. 

6.3.9. Realizar e fazer cumprir todos os serviços especificados neste Termo Referência, zelando por sua eficiência e perfeita 

execução, utilizando-se da melhor técnica aplicável. 

6.3.10. Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada metodologia de otimização dos serviços. 

6.3.11. Os serviços rejeitados pela fiscalização considerados mal executados deverão ser refeitos corretamente em tempo 

hábil, para que não venham a prejudicar o prazo de entrega dos serviços, arcando a empresa com o ônus decorrente do 

fato. 

6.3.12. Os locais afetados pelos serviços deverão ser mantidos pela LICITANTE em perfeito estado de limpeza ao longo do 

decorrer dos mesmos. 

6.3.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos serviços realizados, de acordo com os artigos 14, 20 a 27 do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.3.14. Realizar dos serviços nas condições, no prazo e locais indicados pela Diretoria de Gestão da Tecnologia da 

Informação (DGTI), em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota 

fiscal constando detalhadamente os serviços executados, peças empregadas com marca e garantia; 

I - O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Prefeitura Municipal, substituir, reparar, 

corrigir ou remover, às suas expensas, no prazo máximo de 02 (dois) dias, os serviços que não foram realizados de forma 

adequada obedecendo ao previsto neste Termo. 

6.3.15. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 

6.3.16. Comunicar à Diretoria de Gestão da Tecnologia da Informação (DGTI), no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas que anteceder a data para realização dos serviços solicitados, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.3.17. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.3.18. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na 

minuta de contrato; 

6.3.19.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 

maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre; 

6.3.20. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato. 
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6.3.21. Lançar na Nota Fiscal as especificações dos serviços realizados de modo idêntico aquele constante na Nota de 

Empenho. 

6.3.22. Em caso da realização de serviços não obtiverem o resultado esperado deverá a LICITANTE realizar às suas 

expensas no prazo de até 03 (três) dias corridos após o recebimento da notificação expedida pela Diretoria Administrativa 

Municipal, os serviços necessários quando da constatação de que ocorreu avarias e defeitos, que não tenham sido sanados 

ou tenha sido realizados em desacordo com as especificações  do Edital. 

6.3.23. Apresentar ao Fiscal do Contrato Cronograma mensal para realização de visitas preventivas e corretivas para 

prestação de serviços. 

6.3.24. Atender as chamadas de urgência e ou emergência com presteza sempre que solicitado, e dentro das disposições 

contidas neste termo. 

6.3.25. A remoção de qualquer um dos Aparelhos, para a realização dos serviços previstos, somente será efetuada 

mediante autorização prévia em formulário próprio fornecido pelo fiscal do contrato, assim como o contratante fica 

impedido de facultar a terceiros, sem o consentimento prévio da Diretoria de Gestão de Tecnologia da Informação–DGTI, 

a execução de qualquer um dos serviços previstos no presente, devendo, em caso de remoção, devolver os aparelhos após 

a execução dos serviços, devidamente instalado(s), no mesmo local de onde foi removido; 

6.3.26.A cada visita de inspeção e/ou de manutenção preventiva/corretiva, a empresa licitante preencherá a Ficha de 

Controle de Manutenção, em modelo próprio, em 02 (duas) vias, contendo indicações de  datas, identificação do aparelho 

(Placa de Tombo) e hora de execução, nome do profissional responsável pela execução dos serviços, discriminação dos 

serviços executados, devendo uma das duas vias ser ficar em poder da Prefeitura Municipal, após a execução dos 

serviços, devendo conter o visto do fiscal do contrato;  

6.3.27. Apresentar ao fiscal do contrato relatório técnico mensal das atividades realizadas; 

6.3.28. A empresa licitante devera utilizar peças, componentes e acessórios originais e dar garantia mínima do fabricante, 

não inferior a 1(um) ano, em todas as peças, componentes e acessórios substituídos na manutenção corretiva dos 

aparelhos objeto deste termo; 

6.3.29. A empresa licitante devera dar garantia de no mínimo, 06(seis) meses na prestação dos serviços (mão-de-obra) 

responsabilizando-se pelo perfeito funcionamento dos equipamentos envolvidos; 

6.3.30. A empresa licitante devera apresentar declaração de que, na execução dos serviços obedecerá as normas técnicas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e as normas e manuais dos fabricante dos referidos equipamentos; 

6.3.31.Apresentar Declaração assinada pelo responsável técnico do contratado de que o mesmo possui instalações 

apropriadas e aparelhamento completo para execução dos serviços objeto deste Termo, reservando-se a Prefeitura 

Municipal, o direito de vistoriar as referidas instalações a época da assinatura do contrato; 

6.3.32. Comunicar ao fiscal do contrato, de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência verificadas no curso da execução 

contratual; 

6.3.33. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas neste Termo, com observância as recomendações 

aceitas pela boa técnica, normas e legislação, bem como observar conduta adequada na utilização dos materiais, 

equipamentos e utensílios;  

6.3.34. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 

social e trabalhista em vigor, obrigando-se a salda-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão 

nenhum vinculo empregatício com a Prefeitura Municipal; 

6.3.35. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação especifica de 

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus  empregados quando da prestação de 

serviços; 

6.3.36. Assumir todos os encargos de ordem trabalhista, civil ou penal, relacionados a prestação dos serviços; 

6.3.37. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste Termo; 

6.3.38. A inadimplência da empresa licitante, com referência aos encargos estabelecidos nos subitens 6.21  e 6.37, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento a Prefeitura Municipal, não sendo objeto deste Termo, razão pela qual a 

empresa licitante renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura 

Municipal; 

6.3.39. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal 

durante a vigência do contrato. 

6.3.40. É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver previa autorização da 

Administração da Prefeitura Municipal. 

6.3.41. Os serviços especificados neste Termo de Referência excluem outros, de idêntica natureza, que porventura se 

façam necessários para a boa execução da tarefa estabelecida pela Prefeitura Municipal, obrigando-se a empresa licitante a 
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executá-la prontamente como parte integrante de suas obrigações 

 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

7.1. Proporcionar todas as condições para que a empresa prestadora dos serviços possa desempenhá-los dentro das 

normas contratuais. 

7.2. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por servidor especialmente designado pela Administração, podendo 

sustar, recusar, mandar fazer ou cancelar quaisquer serviços que não estejam  de acordo com as condições e exigências 

especificadas neste Contrato e seus Anexos. 

7.3. Notificar por escrito a empresa prestadora dos serviços, as ocorrências de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para sua correção. 

7.4. A Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto do Contrato que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA. 

7.5. Efetuar o pagamento nos preços e nas condições pactuadas no presente instrumento, mediante apresentação de 

Relatório mensal e Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, nomeado através de portaria 

expedida pelo Gestor Municipal. 

7.6. Exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado ou preposto que não cumpra as normas da 

Prefeitura Municipal na execução dos serviços, que não mereça confiança, que produza complicações para a fiscalização, 

que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe foram atribuídos. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

8.1. A competência para conferir e fiscalizar o cumprimento da prestação dos serviços será da Diretoria de Gestão de 

Tecnologia da Informação–DGTI, bem como a responsabilidade de gerenciar os serviços, fiscalizando e controlando os 

veículos utilizados nos serviços, número de ocorrências atendidas, que  serão indicados na Ordem de Fornecimento após 

informação, conferência e verificação das mesmas especialmente 

designado para tal finalidade. 

8.2. Os serviços serão prestados obedecendo a solicitação expedida pela Diretoria de Gestão de Tecnologia da Informação–

DGTI. 

8.3. O Fiscal dos serviços não terá nenhum poder de mando, de gerência ou de controle sobre os empregados designados 

pela empresa para a execução dos serviços objeto do presente Termo Referência, cabendo-lhe no acompanhamento e na 

fiscalização, registrar as ocorrências relacionadas com a execução, comunicando à empresa, através do seu representante, 

as providências necessárias à sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior. 

8.4. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não excluirá nem reduzirá a responsabilidade da 

empresa, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades. A ocorrência delas não implica corresponsabilidade 

do Poder Público ou de seus agentes e/ou prepostos. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto e termos do 

presente instrumento deverão ser  prontamente atendidas pela empresa, sem qualquer ônus para Prefeitura Municipal de 

Amargosa. 

8.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 

1993; 

8.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da licitante, inclusive perante terceiros, 

por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de veículos 

inadequados ou em péssimo estado de conservação, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nº 8.666, de 1993; 

8.7. Cabe ao Órgão requisitante proceder à fiscalização rotineira do serviços realizados, quanto à qualidade e ao 

atendimento de todas as especificações e prazos previstos no Edital e em conformidade com o disposto no artigo 73, da 

Lei Federal nº 8.666/93. 

8.8. Os fiscais dos órgãos requisitantes estão investidos do direito de recusar, em parte ou totalmente, os serviços que não 

satisfaçam às especificações estabelecidas ou que estejam sendo realizados fora do horário e data pré-estabelecidos; 

8.9. Fica designado o servidor Sr (a)...............................................,CPF   nº................................. .., 

RG nº................................., Matricula nº ................................., lotado no Departamento de Gestão de Tecnologia da 

Informação–DGTI, como Fiscal do Contrato, para acompanhar a execução do objeto do mesmo de modo que deverá 

emitir os relatórios exigidos no sub item 8.4 deste contrato, e encaminha-los ao Setor de Contratos da Prefeitura Municipal 
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a partir do primeiro mês de iniciada a prestação de serviços objeto deste. 

 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

9.1.  Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que  haja interesse do 

CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, observadas as disposições contidas no edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

 

10.1. A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 

10.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento do CONTRATADO, o CONTRATANTE poderá reter, 

cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

10.3. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, 

depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e 

produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências 

acauteladoras. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO  CONTRATO 

 

11.1. O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula-se ao Edital, Termo de 

Referencia e anexos do PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2017, a proposta apresentada  pelo contratado, constante do 

processo nº 043/2017, bem como à proposta do CONTRATADO. 

11.2. São partes integrantes e inseparáveis deste contrato a proposta apresentada pela CONTRATADA, o termo de 

referencia e o edital e anexos, como se aqui estivessem transcritos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO 

 

12.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) uteis, contados da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços efetivamente executados, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

12.2. A empresa contratada juntamente com a nota fiscal cópias dos relatórios técnicos de atendimento, que serão 

conferidos antes do atesto completo da prestação dos serviços requisitados e, posteriormente, enviados para pagamento. 

12.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da 

Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 

Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, contado da data final do período de 

adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir acompanhada das seguintes comprovações: 

I - regularidade junto a RFB/INSS-CND; II - regularidade junto ao FGTS-CRF; III - regularidade junto ao TST-CNDT. 

VI - regularidade junto fazenda Municipal. V - regularidade junto fazenda Estadual. 

12.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este 

ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços executados. 

12.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para  pagamento  iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 a) não produziu os resultados acordados; 

 b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

c) deixou de utilizar os veículos e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou 

quantidade inferior à demandada. 

12.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

12.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sites oficiais para verificar a manutenção das 
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condições de habilitação exigidas no edital. 

12.10. Constatando-se, situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

12.11.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios  pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

12.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

12.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 

do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

 

12.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 

para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento 

e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) I = (6/100) 365 I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 

3.555, de 2000, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

a) Inexecutar total ou parcialmente esta Ata; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Cometer fraude fiscal; 

e) Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e anexos ou neste contrato. 

 

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da 

contratação; 

 Multa: 

I. Moratória de até 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 

30 (trinta) dias; 

II. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total desta Ata, no caso de inexecução total ou parcial 

da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não 

supere o valor total desta Ata. 

III. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARGOSA, pelo 

prazo de até dois anos; 

IV. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Amargosa e descredenciamento no Cadastro de 

Fornecedores pelo prazo de até cinco anos; 

V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

 

13.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de 
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inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão deste contrato decorrente desta 

licitação: 

 a)Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

 b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 

nº 9.784, de 1999. 

13.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos 

em favor do Município de Amargosa, ou deduzidos da garantia, se houver, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

13.8. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário Oficial do Município. 

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13.11. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas no Edital. 

13.12. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao CONTRATADO. 

13.13. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a importância devida no prazo 

de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 

13.14. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE, este 

será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

13.15. As penalidades descritas no subitem 13.1 desta Cláusula podem ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, a 

critério da PREFEITURA MUNICIPAL, após análise das circunstâncias que ensejaram sua aplicação e serão, 

obrigatoriamente, publicadas no site oficial do Município. 

13.16. As importâncias decorrentes das multas não recolhidas nos prazos determinados nas notificações serão descontadas 

dos pagamentos eventualmente devidos pela PREFEITURA MUNICIPAL ou ainda, quando for o caso, cobradas 

judicialmente. 

13.17. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, sendo facultada a apresentação de 

defesa prévia pelo Licitante Detentor da Ata no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for comunicada 

pela PREFEITURA MUNICIPAL. 

13.18. É facultado à PREFEITURA MUNICIPAL, quando o convocado não assinar o contrato, e não aceitá- la, no prazo e 

condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

13.19. A imposição das penalidades previstas nesta cláusula não exime o Licitante Detentor da Ata do cumprimento de 

suas obrigações, nem de promover as medidas necessárias para reparar ou ressarcir eventuais danos causados à 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARGOSA. 

 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES CONTRATUAIS 

  

14.1. A CONTRATADA será responsável pelos seguintes encargos: 

14.1.1. A contratada não poderá sob nenhuma forma subcontratar os serviços. 

14.1.2. Assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou 

emolumentos federais, estaduais, e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste instrumento, bem 

como apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo CONTRATANTE; 

14.1.3. Assegurar a CONTRATANTE o direito de recusar os serviços e ou empregados oferecidos que não estejam de 

acordo com os interesses do Município e com as especificações constantes do edital e seus anexos, devendo correr por 

conta da CONTRATADA as despesas provenientes de eventuais substituições;  

14.1.4. Responsabilizar-se pelos prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros por atos de seus empregados ou 

prepostos, durante a execução deste contrato; 

14.1.5. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará 

a aplicação de sanções administrativas, previstas neste termo e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 

contratual, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 
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CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS VEDAÇÕES A CONTRATADA: 

15.1. Não será permitida a subcontratação parcial ou total do objeto deste contrato; 

15.2. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a vigência do contrato; 

15.3. A veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 

CONTRATANTE; 

15.4. Repassar os custos de qualquer insumos a seus empregados( equipamentos de EPI, uniforme etc...). 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA–DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

16.1. O objeto desta licitação será recebido, por servidor ou comissão designado(a) pela autoridade competente, mediante 

recibo, da seguinte forma: 

16.1.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços executados com a especificação; 

e 

16.1.2. Definitivamente, após a verificação da sua conformidade com as especificações e requisitos contidos na proposta e 

previstos neste edital e consequente aceitação. 

16.1.3. Se a licitante deixar de executar o objeto da licitação dentro do prazo estabelecido sem justificativa por escrito, 

aceita pela Administração, sujeitar-se-à as penalidades impostas pela legislação vigente e neste Edital. 

            16.1.4. Após o recebimento do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento. 

 16.1.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do  serviço, 

nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

16.1.6. Se a licitante vencedora deixar de disponibilizar os serviços dentro dos prazos estabelecidos sem justificativa por 

escrito e aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas neste edital. 

16.1.7. A Contratante poderá a seu exclusivo critério, por conveniência administrativa, dispensar o      recebimento 

provisório dos serviços, nos termos do artigo 74, inciso II, da Lei n.º 8.666/1993. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 

 

17.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 

interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 

iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA – DO CONTROLE E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

18.1. O controle e execução do contrato será exercida por um representante da Diretoria de Gestão de Tecnologia da 

Informação–DGTI, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso  da execução do contrato, e de tudo dará 

ciência à Administração. 

18.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução 

do contrato. 

18.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário    à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhadas a  

18.4. Secretaria Municipal de Administração os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

18.5. A Diretoria de Gestão de Tecnologia da Informação–DGTI, ficará responsável pelo gerenciamento  do contrato. 

18.6. Cabe ao Órgão requisitante proceder à fiscalização rotineira dos serviços realizados, quanto à qualidade e ao 

atendimento de todas as especificações e prazos previstos no Edital e em conformidade com o disposto no artigo 73, da 

Lei Federal nº 8.666/93. 

18.7. As irregularidades constatadas pelo órgão requisitante deverão ser comunicadas a Secretaria Municipal da 

Administração no prazo máximo de 48 horas, para que sejam tomadas as providências necessárias para corrigi-las, ou 

quando for o caso, aplicar as penalidades previstas. 

18.8. Realizar os serviços dentro das especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato 

decorrente dele, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação pertinente. 

18.9. Executar fielmente os serviços de acordo com as requisições expedidas, não se admitindo modificações sem prévia 
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consulta e concordância da Diretoria de Gestão de Tecnologia da Informação– DGTI. 

 

18.10. Deverá realizar os serviços de manutenções preventivas e corretivas através de atividades previamente 

programadas de inspeção, revisão e reparos, e de serviços solicitados por demanda requisitados pela contratante. 

 

18.11. Deverá entregar à Diretoria de Gestão de Tecnologia da Informação–DGTI check-list, ordens de serviços e relatórios 

técnicos detalhados sobre as atividades desempenhadas a cada serviço prestado do contrato. 

 

CLAUSULA DÉCIMA NONA – DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS 

19.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos informados no Termo de Referência, 

respeitando os seguintes aspectos a seguir estabelecidos: 

19.1.1.Atendimento pela contratada da demanda solicitada; 

19.1.2. Atendimento eficaz por parte do preposto da empresa, quando solicitado; 

19.1.3. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com verificação dos prazos de execução e da qualidade 

demandada; 

19.1.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

19.1.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes deste Contrato; 

19.1.6 Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigida; 

19.1.7. A satisfação do público usuário; 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 

demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

 

21.1.Será regido pelas regras estabelecidas na Lei Federal 8.666/93, e alterações vigentes. 

 

21.2. Será admitida a repactuação do contrato, desde que observado o interregno mínimo de um ano das datas dos 

orçamentos aos quais a proposta se referir. 

 

21.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação que trata o item 21.2, será contado a partir: 

21.3.1. da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em relação aos custos com 

a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do 

serviço; ou Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu 

ensejo à última repactuação ocorrida. 

21.4.As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do contrato, serão objeto de 

preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato, exceto se o contratado suscitar 

seu direito por ocasião da assinatura de termo aditivo. 

21.5.As repactuações serão precedidas de solicitação formal da contratada, acompanhada de demonstração analítica da 

alteração dos custos do contrato. 

 

21.6.Na hipótese de repactuação decorrente de alteração de custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do 

serviço, estes deverão ser demonstrados por meio de planilha de custos e formação de preços, devidamente conferida e 

aceita pela Administração. 

 

21.7. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do mercado, decorrente de 

alteração de custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço, esta somente será concedida mediante 

a comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando- se: 
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 21.7.1. a demonstração objetiva dos preços praticados no mercado e/ou em outros contratos da Administração; 

21.7.2. as particularidades do contrato em vigência; 

21.7.3. a nova planilha com a variação dos custos apresentado; 

21.7.4. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; 

21.7.5. a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 

21.8. A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade, e que vier a ocorrer 

durante a vigência do contrato, é direito do contratado, e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos 

contratos, conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição da Republica Federativa do 21.9. Brasil, sendo 

assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as  condições efetivas da proposta. 

21.9.1. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se 

tornarem obrigatórios por força de instrumento legal; 

21.9.2. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

solicitação formal e entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

21.9.3. O referido prazo ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação 

solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos. 

21.9.4. O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela 

contratada. 

21.9.5.As repactuações como espécie de reajuste, poderão ser formalizadas por apostilamento, e não poderão alterar o 

equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, quando 

deverão ser formalizadas por meio de termo aditivo. 

21.9.6. Quando formalizada por apostilamento, caberá ao ordenador de despesa, por meio de despacho fundamentado, 

autorizar a repactuação. 

21.9.7. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio 

econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

O índice base de referencia para a ocorrência de reajuste será o Índice Geral de Preços de Mercado – IGP-M/FGV. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO 

22.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas no Foro da Comarca de Amargosa, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, para 

que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e 

CONTRATADO, e pelas testemunhas abaixo. 

 

Amargosa,10 de Agosto de 2017. 

 

 

MUNICIPIO DE AMARGOSA 

JÚLIO PINHEIRO DOS SANTOS JÚNIOR 

Prefeito Municipal 

 

 

C A G SAMPAIO E SONORIZAÇÃO -ME  

Carlos Alberto Garcia Sampaio, CPF: 150.244.498-43 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

1............................................................CPF:.............................  

 

2............................................................CPF:..............................  


